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III - a pessoa física, jurídica ou equiparada, nacional ou estrangeira, diretamente vinculada à organização 
ou à realização da Copa, conforme dispuser o regulamento. (Com a redação da Lei nº 15.891, de 
07/11/13)
§ 1º O sujeito passivo do imposto deverá comprovar que o serviço prestado está relacionado à 
organização ou à realização da Copa do Mundo de Futebol de 2014, conforme dispuser o regulamento, 
não sendo causa suficiente a veiculação de símbolos ou marcas do evento durante a prestação de 
serviços. (Com a redação da Lei nº 15.891, de 07/11/13)
§ 2º A isenção prevista neste artigo aplica-se também à Microempresa (ME) e à Empresa de Pequeno 
Porte (EPP) optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - 
Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006. (Com a 
redação da Lei nº 15.891, de 07/11/13)

Parte II
Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016  

Art. 279. Fica isenta do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, quando devido ao 
Município de São Paulo, a prestação de todo e qualquer serviço diretamente relacionado à organização e 
à realização dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, quando o prestador ou o tomador dos 
serviços for: (Art. 2º da Lei nº 14.863, de 23/12/08)
I - o Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016;  
II - o Comitê Olímpico Internacional;
III - o Comitê Paraolímpico Internacional;  
IV - as Federações Internacionais Desportivas;
V - o Comitê Olímpico Brasileiro;
VI - o Comitê Paraolímpico Brasileiro;  
VII - os Comitês Olímpicos e Paraolímpicos de outras nacionalidades;
VIII - as entidades nacionais e regionais de administração de desporto olímpico ou paraolímpico.
§ 1º A isenção prevista no “caput” deste artigo fica condicionada à nomeação da Cidade do Rio de Janeiro 
para sediar os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 e à realização de competições dos Jogos 
Olímpicos na Cidade de São Paulo.
§ 2º O sujeito passivo do imposto deverá comprovar que o serviço prestado está relacionado à 
organização ou à realização dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, conforme dispuser o 
regulamento, não sendo causa suficiente a veiculação de símbolos ou marcas olímpicas ou paraolímpicas 
durante a prestação de serviços.
§ 3º A isenção prevista neste artigo aplica-se também à Microempresa (ME) e à Empresa de Pequeno 
Porte (EPP) optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições – 
Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Art. 280. Ficam isentos do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS os serviços prestados ou 
tomados pela mídia credenciada e pelos patrocinadores dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, 
diretamente relacionados à organização e à realização dos Jogos e quando desenvolvidos no interior das 
instalações onde ocorrerão os eventos daqueles Jogos. (Art. 3º da Lei nº 14.863, de 23/12/08)
§ 1º A isenção de que trata o “caput” deste artigo é extensiva aos serviços de desembaraço aduaneiro, 
armazenamento e transporte municipal de bens provenientes do exterior do país, tão-somente quando 
utilizados no interior das instalações onde ocorrerão os eventos dos Jogos.
§ 2º Aplica-se à isenção prevista no “caput” deste artigo o disposto nos §§ 1º a 3º do artigo anterior.

Parte III
Disposições Gerais  

Art. 281. Deverá ser apresentada relação de todos os tomadores ou prestadores que se encontrem 
diretamente vinculados à organização e à realização da Copa do Mundo de Futebol de 2014 e dos Jogos 
Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, conforme dispuser a Secretaria Municipal da Fazenda. (Art. 4º da 
Lei nº 14.863, de 23/12/08, com a redação da Lei nº 15.891, de 07/11/13)

Art. 282. A isenção prevista nos artigos 278 a 280 não desobriga o tomador e o prestador de serviço do 
cumprimento de suas obrigações acessórias. (Art. 5º da Lei nº 14.863, de 23/12/08)
§ 1º A isenção prevista nos artigos 278 a 280 fica condicionada à emissão, pela pessoa jurídica 
estabelecida no Município de São Paulo, de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e, instituída pela 
Lei nº 14.097, de 8 de dezembro de 2005, e respectivas alterações posteriores.

§ 2º A condição a que se refere o § 1º deste artigo não se aplica às sociedades constituídas na forma 
mencionada no § 1º do artigo 211.

Art. 283. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos: (Art. 6º da Lei nº 
14.863, de 23/12/08)
I - quanto ao disposto no artigo 278, a partir da nomeação da Cidade de São Paulo como uma das sedes 
da Copa do Mundo de Futebol de 2014, cessando seus efeitos 60 (sessenta) dias após o seu término;
(Com a redação da Lei nº 15.891, de 07/11/13)
II - quanto ao disposto nos artigos 279 e 280, somente após a nomeação da Cidade do Rio de Janeiro 
para sediar os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 e a indicação oficial da Cidade de São Paulo 
para a realização de competições a eles referentes, cessando seus efeitos 60 (sessenta) dias após o 
término dos mencionados jogos.

Subseção VII 
Desfiles de Carnaval Realizados no Polo Cultural e Esportivo Grande Otelo 

Art. 284. Fica isenta do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS a prestação, por entidades 
sem fins lucrativos, de serviços de diversões, lazer e entretenimento que se relacionem a desfiles de 
escolas de samba, blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres, realizados durante o 
carnaval no Polo Cultural e Esportivo Grande Otelo (Sambódromo de São Paulo). (Art. 1º da Lei nº 
14.910, de 27/02/09, com a redação da Lei nº 16.757, de 14/11/17)
Parágrafo único. Os prestadores dos serviços de produção artística dos desfiles a que se refere o “caput” 
deste artigo farão jus à isenção de 60% (sessenta por cento) do ISS incidente sobre tais serviços, 
observada, em cada período de competência, a alíquota efetiva mínima de 2% (dois por cento). 

Art. 285. Ficam remitidos os créditos tributários constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, 
bem como anistiadas as infrações, relacionados à falta de recolhimento do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza – ISS incidente sobre serviços de diversões, lazer e entretenimento a seguir descritos, 
vedada a restituição de valores recolhidos a esse título: (Art. 2º da Lei nº 14.910, de 27/02/09)
I - desfiles de escolas de samba, blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres, 
realizados durante o carnaval no Polo Cultural e Esportivo Grande Otelo (Sambódromo de São Paulo);
II - produção artística dos desfiles a que se refere o inciso I deste artigo.
§ 1º A remissão a que se refere o “caput” deste artigo abrange tão-somente os serviços prestados por 
entidades sem fins lucrativos.
§ 2º Havendo questionamento judicial sobre os débitos referidos no “caput” deste artigo, a remissão e a 
anistia ficam condicionadas à renúncia, por parte do contribuinte, do direito em que se funda a respectiva 
ação e, pelo advogado e pela parte, dos ônus de sucumbência.

Subseção VIII  
Setor Artístico, Cultural e Cinematográfico  

Art. 286. Ficam isentos do pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, a partir 
de 1º de janeiro de 2010, os serviços relacionados a espetáculos teatrais, de dança, balés, óperas, 
concertos de música erudita e recitais de música, shows de artistas brasileiros, espetáculos circenses 
nacionais, bailes, desfiles, inclusive de trios elétricos, de blocos carnavalescos ou folclóricos, e exibição 
cinematográfica realizada por cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso direto seja por logradouro 
público ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias, constantes dos subitens 12.01, 12.02, 
12.03, 12.07 e 12.15 da lista do “caput” do artigo 183, observadas as condições estabelecidas nesta lei.
(Art. 1º da Lei nº 15.134, de 19/03/10)
§ 1º Para os efeitos da isenção referida no “caput”, são considerados espetáculos circenses nacionais 
aqueles que comprovadamente atendam, cumulativamente, aos seguintes requisitos:  
I - sejam administrados, gerenciados e representados por brasileiros;
II - tenham sua sede ou seu principal centro de atividades localizado em território nacional;
III - contem em seus quadros com, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) de artistas de nacionalidade 
brasileira.
§ 2º Para os efeitos da isenção referida no “caput”, são consideradas galerias os centros comerciais 
constituídos em regime de condomínio, sendo vedada a concessão da isenção aos cinemas que 
funcionem em shopping centers.
§ 3º Somente poderão ser beneficiados pela isenção referida no “caput” os cinemas que exibam obras 
cinematográficas que atendam a diversas faixas etárias em sua programação normal.
§ 4º A isenção referida no “caput”, relativa à exibição cinematográfica por cinemas de rua, fica 
condicionada à exibição, no ano anterior àquele em que pretenda gozar do benefício, de obras 

15.17 da lista do “caput” do artigo 183, o valor doado ao referido fundo, até o limite de 1/6 (um sexto) do 
valor do imposto devido. (Art. 27 da Lei nº 13.476, de 30/12/02, com a redação da Lei nº 14.865, de 
29/12/08)
§ 1º Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do imposto com vencimento no 
mês subsequente, respeitado o limite definido no “caput” deste artigo e vedada a compensação em outros 
meses.
§ 2º A comprovação do direito ao desconto previsto no “caput” deste artigo será feita mediante documento 
próprio emitido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA. (Com a 
redação da Lei nº 14.865, de 29/12/08) 
§ 3º O desconto de que trata o “caput” deste artigo não poderá resultar, direta ou indiretamente, na 
redução, em cada período de competência do ISS, da alíquota efetiva mínima de 2% (dois por cento).
(Acrescido pela Lei nº 16.757, de 14/11/17)
§ 4º Os valores já aproveitados pelas instituições financeiras para desconto do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza – ISS incidente sobre serviços por elas prestados, previstos no “caput” não poderão 
ser aproveitados pelas associações sem fins econômicos no abatimento da remuneração fixada nas 
concessões e permissões de uso, a título oneroso, de áreas municipais a elas cedidas, nos termos do 
artigo 37. (Art. 2º da Lei nº 14.652, de 20/12/07, c/c parágrafo único acrescido pela Lei nº 14.869, de 
29/12/08)

Seção XIV  
Isenções, Remissões e Anistias  

Subseção I  
Transporte Coletivo de Passageiros por Ônibus  

Art. 269. Fica concedida isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza às empresas a que 
tenham sido outorgados, pela Companhia Municipal de Transportes Coletivos – CMTC, termos de 
permissão para exploração do serviço de transporte coletivo de passageiros, por ônibus, no Município, 
bem como às empresas contratadas para o mesmo serviço, nos termos das Leis nº 8.424, de 18 de 
agosto de 1976 e nº 8.579, de 7 de junho de 1977. (Art. 1º da Lei nº 8.593, de 15/08/77)

Subseção II  
Transporte Público de Passageiros pelo Sistema Metroviário  

Art. 270. Fica concedida isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS incidente sobre 
o serviço de transporte público de passageiros realizado pelas empresas que exploram o sistema 
metroviário no Município de São Paulo. (Art. 2º da Lei nº 16.127, de 12/03/15)
Parágrafo único. A tarifa dos serviços metroferroviários realizados por empresas públicas ou privadas no 
Município de São Paulo deverá sofrer redução tarifária em valor proporcional à isenção prevista no 
“caput”.

Art. 271. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos 
tributários, constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, relativos ao Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza – ISS, bem como anistiadas as infrações relacionadas à falta de recolhimento do 
imposto incidente sobre os fatos geradores relativos aos serviços a que se refere o artigo anterior, 
ocorridos até a data da publicação desta lei. (Art. 5º da Lei nº 16.127, de 12/03/15)

Art. 272. As isenções de que trata esta lei não eximem os prestadores de serviços da inscrição e 
atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários – CCM e do cumprimento das 
demais obrigações acessórias. (Art. 6º da Lei nº 16.127, de 12/03/15)

Subseção III  
Profissionais Liberais e Autônomos  

Art. 273. Ficam isentos do pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, a partir 
de 1º de janeiro de 2009, os profissionais liberais e autônomos, que tenham inscrição como pessoa física 
no Cadastro de Contribuintes Mobiliários – CCM, quando prestarem os serviços descritos na lista do 
“caput” do artigo 183, não se aplicando o benefício às cooperativas e sociedades uniprofissionais. (Art. 1º 
da Lei nº 14.864, de 23/12/08)
Parágrafo único. A isenção referida no “caput” não se aplica aos delegatários de serviço público que 
prestam os serviços descritos no subitem 21.01 constante da lista de serviço do “caput” do artigo 183.

Art. 274. A isenção de que trata o artigo anterior não exime os profissionais liberais e os autônomos da 
inscrição e atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários – CCM e do cumprimento 
das demais obrigações acessórias. (Art. 2º da Lei nº 14.864, de 23/12/08)
Parágrafo único. A isenção prevista no artigo anterior fica condicionada ao cumprimento das obrigações 
acessórias na forma, condições e prazos estabelecidos em regulamento. (Acrescido pela Lei nº 15.406, 
de 08/07/11)

Subseção IV  
Moradia Econômica  

Art. 275. As construções e reformas de moradia econômica gozarão de isenção do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza. (Inciso I do art. 4º da Lei nº 10.105, de 02/09/86)
§ 1º Considera-se moradia econômica, para os efeitos do “caput” deste artigo, a residência: (Art. 2º da 
Lei nº 10.105, de 02/09/86, com a redação da Lei nº 13.710, de 07/01/04)
I - unifamiliar, que não constitua parte de agrupamento ou conjunto de realização simultânea;
II - destinada exclusivamente à residência do interessado ou de sua família;
III - com área não superior a 70 m² (setenta metros quadrados).
§ 2º Para ser enquadrada como moradia econômica, a residência deverá apresentar todos os requisitos 
referidos nos incisos I a III deste artigo. (Parágrafo único do art. 2º da Lei nº 10.105, de 02/09/86)
§ 3º O beneficiário da isenção prevista no “caput” deste artigo deverá comprovar ter renda mensal igual 
ou inferior a 5 (cinco) salários mínimos e não possuir outro imóvel no Município de São Paulo. (Art. 3º da 
Lei nº 10.105, de 02/09/86)
§ 4º O disposto neste artigo beneficiará construções em sistema de mutirão, desde que as obras sejam 
executadas com recursos próprios. (Art. 5º-A da Lei nº 10.105, de 02/09/86, acrescido pela Lei nº 
13.710, de 07/01/04)

Subseção V 
Habitação de Interesse Social – HIS 

Art. 276. A prestação dos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da lista do “caput” do artigo 
183 é isenta do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS quando destinada a 
empreendimentos enquadrados como Habitação de Interesse Social – HIS, nos termos da Lei nº 16.050, 
de 31 de julho de 2014. (Art. 17 da Lei nº 13.701, de 24/12/03, com a redação da Lei nº 16.359, de 
13/01/16)
§ 1º Aplica-se a isenção do “caput” aos empreendimentos habitacionais, destinados à população com 
renda familiar de até 6 (seis) salários mínimos, incluídos no Programa Minha Casa, Minha Vida – 
PMCMV. (Acrescido pela Lei nº 15.360, de 14/03/11, com a redação da Lei nº 16.359, de 13/01/16)
§ 2º Para efeitos deste artigo, considera-se empreendimento a produção de unidades de Habitação de 
Interesse Social – HIS e a construção de unidades complementares em seu entorno, inclusive centros 
comerciais, equipamentos públicos e templos de qualquer culto. (Acrescido pela Lei nº 16.359, de 
13/01/16)

Art. 277. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos 
tributários, constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, relativos ao Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza – ISS, bem como anistiadas as infrações relacionadas à falta de recolhimento do 
imposto incidente sobre os fatos geradores relacionados aos serviços a que se refere o artigo 276, 
ocorridos até a data de publicação desta lei. (Art. 14 da Lei nº 16.359, de 13/01/16)

Subseção VI 
Copa do Mundo de Futebol de 2014 e Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 

Parte I 
Copa do Mundo de Futebol de 2014 no Brasil 

Art. 278. Fica isenta do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, quando devido ao 
Município de São Paulo, a prestação de todo e qualquer serviço diretamente relacionado à organização e 
à realização da Copa do Mundo de Futebol de 2014, quando o prestador ou o tomador dos serviços for:
(Art. 1º da Lei nº 14.863, de 23/12/08, com a redação da Lei nº 15.891, de 07/11/13)
I - a Fédération Internationale de Football Association – FIFA; 
II - as associações e confederações de futebol dos países que participarão da Copa; (Com a redação da 
Lei nº 15.891, de 07/11/13)
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